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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

; 

Processo n" 	13893.00036812006-14 

Recurso 	261.920 Voluntério 

Acórdão n" 	3302-00.629 — 3" Câmara / 2 Turma Ordimiria 

Sessile de 	01 de outubro de 2010 

Matéria 	COFINS 

Recorrente 	VALTRA DO BRASIL LTDA 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: NORNIAS  DE  AomiNisTRAO.o Twin.] I ARIA 

Ano-calendário: 2006 

COMPENSAÇÃO.  FORMALIZAÇÃO.  PROGRAMA  PER/DCOMP. 
UTILIZAÇÃO OBRIGATÓRIA 

Considera-se não declarada a compensação quando o sujeito passivo no  
utiliza o Programa PER/DCOMP, nas hipóteses ern que era obrigado a tanto 
pela legislação tributai ia. 

Recurso Voluntário Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao reculso voluntinio, nos termos do voto do relator. 

(assinado digitalmente) 

Walber losé da Silva - Presidente. 

(assinado digitalmente) 

Alan Fialho Gandra- Relator.. 

EDITADO EM: 04/11/2010 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Walber Jose da Silva, 
José Antonio Francisco, Fabiola Cassiano Keramidas, Alan Fialho Gandra, Alexandre Gomes e 
Gileno Gurjão Barreto, 
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Relatório 

Cuida-se de recurso  voluntário interposto contra o acórdão n° 05-22.687, da 

DR.I/Campinas/SP (li s. 65/67v), o qual, por unanimidade de votos, indeferiu pedido de 

cOnwensação de crédito da COFINS nao cumulativa. 

Usando do principio da economia processual e no intuito de ilustrar aos pares 

a natéria, adoto e ratifico in  foi uni,  na forma do art. 50, § 1 0, da Lei n° 9.784/99, excertos do 

relatório objeto da decisão recorrida, que bem descrevem os fatos até aquela fase dos autos. 

ipsis 

"O preseme  pi ocesso iniciou-se com a pi otocolização do 
ingre550 "Dig:kit -4E10 de Compensação", mechanic o qual a 
Mier-cum/a identificada  em epigrafe patendeu compensar 
rialtos n ibuiár los com potencial dire/to creditótio vinculado cis 
receitas de exportaçties. apt,' ado na forma da Lei n" 10 637, de 
2002 e re 10 833, de 2003, de 2003 

A compensação tratada nO presente e as denials objeto dos 
processos administrativos listados  tia halmacão Sew t 100/08 
foram consideradas como não declaradas pelo Setviço de 

leu/ação a Andlise Tributál la da unidade  fui isdicioname sob 
o firmlamento de que set ia obrigatár la a utilkação da pi °panics 
PERIDCOAIP na figniali:ação das pm etendidas compensações 
Corrforme informado no fecho do Despacho, contra o 
posicionamerno que entendeu não declarada a compensação nao 
caberia a interposição de manifestação de inconformidade, a 
teor  do disposto no art. 31, §2°, combinado corn o art 48 da 
!mark& Nor  motiva SRF re 600, de 2005 

Não obstante, notificada  da decisão,  a corm ibuinte pr wocolou 
regular meme peça  na qual co/now o emendimento  do  
Delegacia de or igem alegando ern sintese que 

1 as (micas hipóteses que levam a que a compensação seja 
considerada como não declarada são aqua/ac expressameme 
prescr has na Lei n"9 430, de 1996. critic as quais não se incha a 
crpresentação de declaração de compensação em meio fisico, 
.sendo ilegal a  expansão,  via regra iafialegal, do  unirei  so de 
hipóteses de não declaração,fixado em 

2 não obstante a autoridade fiscal exigir o cumprimento da 
obrigação  acessória,  eletronicamente, a Recorrente não deixou de 
cumprir ou formalizar sua obrigação, haja vista que houve o 
protocolo e apresentação formal da sua declaração de 
compensação, contudo o direito ao crédito e a compensação  silo  
líquidos, certos e indiscutíveis, tanto que o próprio  auditor as 
confirma em sua decisão; 

3 todo erro de forma que não turbe o direito material é passível 
de retificação; no âmbito administrativo ou judicial sempre existe 
a possibilidade de revisão de procedimentos, declaraçães e 
decisães conflitantes, tanto de oficio, como  através  de  
provocação de uma das partes; 
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4 sendo em vista o pl incipio da verdade material a fiscalização 
não poderia jamais desconsiderar os documentos protocolados 
em sua repartição; 

5 ao deixar de apreciar o conteúdo do processo administrativo, 
privilegiando a fauna e não o direito, suprimindo dileito do 
contribuinte, constitui verdadeiro abuso do devido processo legal 
e da ampla defesa, em razão da não  análise  da declaração de 
compensação, bent como a premeditada vinculação da defesa do 
contribuinte aos ditames da Lei no 9.784/96, face a suposta 
ausência de suspensão da exigibilidade do credito tributário, ou 
seja, a administração  foiça e constringe o contribuinte a recolher 
as  supostas exaçties sob pena de inscrição em dIvida ativa, no 
permitindo a abertura de plaza para interposição de manifestação 
de inconformidade que proporcionaria a seqüência adequada ao 
devido e regular process() administrativo constitucionalmente 
defeso a lecorrente. 

6 os pi incipias constintcionais do devido processo legal, do 
cowl aditás lo  e da ampla defesa Ionians obriga/ás la a abes sur a 
da fase  litigiosa  do procedimento fiscal pela administração 
tribute» la. 

7 o interesse do fisco em agilizar a cobrança do débito não pode 
se sobrepor ao devido prOcesso legal na esfera administrativa, 
cerceando o dheito de defesa do contribuinte, impondo um ato 
desfavorável,  consistente na exigência de suposto indébito, sem 
que seja analisada a declaração de compensação, coin seus 
recuisos respectivos no caso de não homologação da 
compensação. 

:Jo Jim. m equer seja dodo o regular processamemo à declaração 
de  compensação, com a comseqiiente extinção do credito 
tribradrio. Requer ainda que os dgbitos controlados no presente 
não .sejam encaminhados pm a cobs  onça em divida oliva 

Foi ainda juntado aos autos expediente  fumado pelo Seoui da 
unidade 	noticianclo que a conaibuinte, por meio da ação 
ordinária n" 2008 61 19 003249-2 (cópia da decisão judicial 
encartada as Ils 47/51 do pi ocesso achninisn ativo 
13893 000045/2006-12), obieve anlecipação de tutela nos 
seguintes ter mas dispositivos 

Isto posto, dejh o a liminar pleiteada pas a o fim de 
&terminal- Receita Federal responsável pelo 
pracessamento dos pedidos de compensação a que se rejirre 
a Intimação ir" 100/08 do  Sem  I de Silo Jose clos Campos que 
seceba as maniftstaçães de inconformi,snro da parse aurora, 
• ocessando-as nos to mos do §11 do artigo 74 da Lei sr' 
9 430/96. de modo que tor nem-se suspensas  ar  

exigibilidades dos cs  áditos apta  odor pelos pm  acessos  de 
compensação, atè definitivo ,julgamento das manifesiaçties 
de inconfointismo - 
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A DRJ, cumprindo a determinação judicial, recebeu as  razões  da contribuinte 
e não  acolheu suas alegações, indeferindo o pedido de compensação pretendido, em acórdão 
resumido  na seguinte ementa: 

SI 	 "COMPENSA('..10 	I; 016-1.4 L I ZA (,7.-T 0 	PROGRA Mil 
I 	 PER/DCOMP la() UTILIZAÇÃO 
i s  

Considel'a-se não declarada a compensação quando o sujeito 
passivo não utilka o Progrania PER/DCOMP. nas  hipóteses  en; 
que eta obi  igado a rani° pela legislação tribute:, ia" 

, 	Cientificada do  acórdão,  a interessada insurge-se contra seus termos , 
interpondo recurso  voluntário (fls.83/103) a este Eg. Conselho, repisando os mesmos 
argumentos já sustentados. Conclui pedindo: a) seja dado provimento ao presente RECURSO 
VOLUNTARIO, reconhecendo expressamente e integralmente a homologação da Declaração 
dd COmpensação, nos termos do art. 150, § 4° do CTN, com a conseq0ente extinção do crédito 
compensado  nos termos do art. 156, inciso VII, do CTN; b) seja afastado qualquer tipo de 
cobrança face a decadência do direito de constituir qualquer' debito com relação aos per iodos 
de apuração objeto do procedimento administrativo de restituição/compensação; c) seja 
re onhecido completamente o direito creditório da Recorrente com relação ao seu pedido de 
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restituição, 

E o relatório 

V to 

Conselheiro Alan Fialho Gandra, Relator 

0 recurso voluntário merece ser conhecido, pois é tempestivo e preenche os 
demais  requisitos formais e materiais exigidos para sua admissibilidade. 

Inicialmente, importante salientar que a controvérsia submetida à lide 
acrninistrativa restringe-se exclusivamente a examinar a  correção  de se considerar não 
declarada a compensação por não ter sido formalizada por meio eletrônico (utilizando-se o 
programa PER/DCOMP). Não é objeto de apreciação meritória o procedimento da contribuinte 
(Tot° a legitimidade do direito de crédito da COI; ENS não cumulativa, tal exame nem se 
iniciou,  ¡A que a unidade local entendeu não declarada a compensação, tampouco foi 
eaminado pela URI 

Frise-se, também, que a  decisão  judicial fixada no bojo  da ação ordinária n° 
2008.61.19.003249-2 está  sendo cumprida, pois a exigibilidade do crédito tributário encontra-
se suspensa e foi garantido o direito ao rito do Decreto n° 70.235, de 1972, no processamento 
d peça apresentada contra o despacho da unidade local que considerou não declaradas as 
c mpensações, 

No ambit° do fato em exame (utilização do sistema PER/DCOMP na 
compensação de  créditos),  a Lei n° 9.430/96, em seu art.. 74, § 14, incluido pela Lei n° 
1 .051/04, atribuiu à Receita Federal a competência para disciplinar os pedidos de restituição, 
d ressarcimento e de compensação de sua alçada. 

;':11.;;;.; •;•,,•• 
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Disciplinando a matétia, foi editada a Instrução Normativa SRI' n° 600, de 28 
de dezembro de 2005, vigente à  época da apresentação dos  formulários  de fl s. 01/02, de fi nindo 
a forma pela qual seria efetuada a compensação, nos seguintes termos: 

Art, 26. 0 sqjeito passivo que apura, cr Mite ,  inclusive o 
reconhecido por decisão judicial Bansitada cut  julgado,  relative 
a n ibuto ou contribuição administrados pela SRF,  passível  de 
uslituição ou de ressarchnono, poder á utilizá-lo na 

compensação de débitos próprios, vencidas ou vincendos, 
relativos a quatsque.r tributes e contribuições administrados pela 
SRF 

§ 	CO/IMO/000 de que irate o coput seal efetuada pelt, 
sujelto passivo mediante apresentação  à  SRF da Declaração de 
Compensação gerada a partir do Programa PER/DCOMP au, 
na impossibilidade de sua utilização,  mediante  a apresentação 

SRF do farmuldrio Declaração de Compensação coavlanle do 
Anexo 111. ao  qual  deverão ser anexados documentos 
comp, obató,  ias  do direito creditória. (grifo nosso) 

Art. 31, A  autoridade  competente da SRI- colffiderard não 
form:dodo o pedido de restituição on de ressarcimento e não 
declarada a compensagtio quando o sujeita passivo, 
inabserviincia ao disposto nos §§ 22  a 42  do art. 77 NO, não 
tenha ufilizado o Programa PER/DCOMP para I'm mulct, 
pedido de restimição on de ressarcimento on pat a &elm en 
compensação (grifo nosso) 

Art 76. Ficcun apr evades os  formulários  Pedido de  Restituição. 
Pedido de Cancelamemo ou de Reqicação de Deck, ação  de  
Impor tação e Reconhecimento de Direito de Crddito, Pedido de 
Result chnento de IPI — Missiles  Diplomáticas  e Repartiçães 
Consular es, Declaração de Compensação e Pedido  de 
Habilitação de C, Mho Reconhecido por Decisão  Judicial 
Transited(' am Julgado constantes, respectivamente, dos Anexo 

11, 11 7  e 

12 	A 	SRF 	disponibilizará, 	no 	endereço 
<http://www,receita.fazencia.9ovrbr>  os formuldrias a que 
se refetv o aqmt 

§ 22  Os  formulários  a que se refere o copal YOIllellie poderio 
ser utilizados pelo sujeito passim nas hipóteses em que  ti  
restituição, o ressarcimento au a compensação de seu  crédito 
para cam a Fazenda Nacional  mulo  possa ser requerida  ou 
declarada eletronicamente  à SRF mediante utilização  do 
Programa PER/DCOMP. (grifo nosso) 

§ 32  A SRF cm octet izará coma impossibilidade de utilkação do 
ograma PER/DCOMP, pare fins do disposto no § 24; no .sç 1 2  

do  mi  no § 32  do art. 16. no § l.edo at I 22 e no § 12  elo ar t 
26. a ausência de  previsão da hipótese de restinrição. de 
I essor cimento ou de compensação no aludido Pr  agi  onto. Gem 
coma a existência  c/c falha no Programa que impeça a gel ação 

... 



do Pedido Lieu Onico de Restituição, do Pedido Lien ônico de 
Ressarcimento ou da Declara cão de Compensação 

§ 42  et fidha a que se refere o § 32  deve, ci ser demonstrada pelo 
sujeito passivo  a  SRF no momenta da e.  mrega  cio  for mad,  ia,  sob 
pena do emir:ad, ammo do documento poi ele apresentado no 
&vast° no oil 31 

§ 52  Aos for mulci, ios a que se refere o Caput dever  á ser anexada 
documentação comp, obatd, ia do direito ci editcir  lo  

Da leitura dos excertos normativos acima, infere-se que, in  caSu, o uso do 
programa eletrônico para a efetivação da compensação pretendida i de utilização obrigatória, 
sob pena de ver a compensação considerada não declarada. Em outras palavras, ao direito 
creditório cuja compensação pretendeu a interessada efetuar, não se aplica a ressalva presente 
no § I° do art, 26 da IN 600/05, como justificativa pata que a declaração de compensação fosse 
ap  escutada  em papel, 

Corn essas considerações, voto por negar provimento ao recurso voluntário, 

(assinado digitalmente) 

Alan Fialho Gandra — Relator. 
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